
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 360.369 - CE 
(2013/0184585-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARIA ALICE DE MENDONÇA BEZERRA E OUTRO
ADVOGADO : ANA PAULA PORFÍRIO BARBOSA E OUTRO(S) - 

CE026855 
AGRAVADO  : INSTITUTO DR JOSÉ FROTA 
ADVOGADO : SÍLVIA MARIA PIRES DE SOUZA E OUTRO(S) - CE005127 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS. ISONOMIA. IMPOSSIBILIDADE DA EXTENSÃO DE VANTAGEM 
PECUNIÁRIA OUTORGADA A CERTOS SERVIDORES EM RECLAMAÇÃO 
TRABALHISTA. ART. 472 DO CPC/1973. LIMITES SUBJETIVOS DA COISA 
JULGADA. REAJUSTE AMPARADO NO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 339 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL DOS SERVIDORES A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A jurisprudência do STJ é firme quanto à inviabilidade da 
extensão dos efeitos de decisão judicial a terceiros, especialmente a que 
assegura vantagens pecuniárias a determinados Servidores, porquanto tais efeitos 
somente atingem as partes que integraram a respectiva relação jurídica, nos 
termos do art. 472 do CPC/1973.

2.   A pretensão de aumento da remuneração com respaldo no 
princípio da isonomia atrai a incidência da Súmula 339/STF, segundo a qual não 
cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos 
de servidores públicos sob fundamento de isonomia. 

3.   Agravo Regimental dos Servidores a que se nega 
provimento.

Documento: 1679988 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/03/2018 Página  1 de 5



 
 

 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 27 de fevereiro de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 360.369 - CE 
(2013/0184585-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARIA ALICE DE MENDONÇA BEZERRA E OUTRO
ADVOGADO : ANA PAULA PORFÍRIO BARBOSA E OUTRO(S) - 

CE026855 
AGRAVADO  : INSTITUTO DR JOSÉ FROTA 
ADVOGADO : SÍLVIA MARIA PIRES DE SOUZA E OUTRO(S) - CE005127 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por MARIA ALICE DE 

MENDONÇA BEZERRA E OUTRO contra decisão que negou provimento ao seu 

Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 

IMPOSSIBILIDADE DA EXTENSÃO DE VANTAGEM PECUNIÁRIA 

OUTORGADA A CERTOS SERVIDORES EM RECLAMAÇÃO 

TRABALHISTA. ART. 472 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

LIMITES SUBJETIVOS DA COISA JULGADA. INCABÍVEL A 

CONCESSÃO PELO PODER JUDICIÁRIO DE REAJUSTE, 

EXCLUSIVAMENTE, COM BASE NO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. 

SÚMULA 339/STF. AGRAVO DESPROVIDO.

2.   Os agravantes defendem ser perfeitamente possível utilizar 

a parte dispositiva de um decisum para servir de fundamento à causa de pedir em 

outra demanda judicial. Afirmam que as decisões que repousam sob o manto da 

coisa julgada foram utilizadas apenas como reforço de argumentação para a 

pretensão deduzida em juízo. Pugna, ainda, pelo afastamento da Súmula 

339/STF.

3.   Pugnam pela reforma da decisão agravada e o provimento 

do Recurso Especial. 

4.   É o relatório. 
 

Documento: 1679988 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/03/2018 Página  3 de 5



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 360.369 - CE 
(2013/0184585-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARIA ALICE DE MENDONÇA BEZERRA E OUTRO
ADVOGADO : ANA PAULA PORFÍRIO BARBOSA E OUTRO(S) - 

CE026855 
AGRAVADO  : INSTITUTO DR JOSÉ FROTA 
ADVOGADO : SÍLVIA MARIA PIRES DE SOUZA E OUTRO(S) - CE005127 

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDORES 

PÚBLICOS MUNICIPAIS. ISONOMIA. IMPOSSIBILIDADE DA 

EXTENSÃO DE VANTAGEM PECUNIÁRIA OUTORGADA A CERTOS 

SERVIDORES EM RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. ART. 472 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. LIMITES SUBJETIVOS DA COISA 

JULGADA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA IDENTIDADE DE 

SITUAÇÕES. INATACADO FUNDAMENTO POR SI SO SUFICIENTE 

À MANUTENÇÃO DO JULGADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283 DO 

STF. AGRAVO REGIMENTAL DOS SERVIDORES A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   A jurisprudência do STJ é firme quanto à inviabilidade 

da extensão dos efeitos de decisão judicial a terceiros, especialmente 

a que assegura vantagens pecuniárias a determinados servidores, 

porquanto tais efeitos somente atingem as partes que integraram a 

respectiva relação jurídica, nos termos do art. 472 do CPC/1973.

2.  A pretensão de aumento da remuneração com respaldo 

no princípio da isonomia atrai a incidência da Súmula 339/STF, 

segundo a qual não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função 

legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob 

fundamento de isonomia. 

3.   Agravo Regimental dos Servidores a que se nega 

provimento.

1.   Os agravantes não trouxeram nenhum argumento capaz de 

desconstituir os fundamentos da decisão ora agravada, a qual deve ser mantida 

por seus próprios fundamentos. 
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2.   Buscam a declaração do direito ao reajuste de seus 

vencimentos, com fundamento no princípio da isonomia com servidores 

paradigmas que obtiveram provimento judicial determinando a fixação do piso 

salarial em 2,2 salários-mínimos. 

3.   É firme o entendimento desta Corte de que não é possível a 

extensão dos efeitos de decisão judicial a terceiros que não integraram a relação 

processual, especialmente a que assegurou vantagens pecuniárias a 

determinados servidores, uma vez que tais efeitos atingem somente as partes que 

integraram a respectiva ação, sob pena de violação do art. 472 do CPC.

4.   Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. R.F.F.S.A. COMPLEMENTAÇÃO DE 

APOSENTADORIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. LIMITES 

SUBJETIVOS DA COISA JULGADA. SÚMULA 339 DO STF.

1. Conforme jurisprudência pacífica desta Corte, compete à 

Justiça Federal processar e julgar as causas instauradas entre os 

aposentados e pensionistas da extinta Rede Ferroviária Federal 

Sociedade Anônima - RFFSA, a União e o Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS, que tenham por objeto a discussão de 

diferenças de tabelas de complementação de aposentadorias e 

pensões de ferroviários, com fundamento na Lei n.º 8.186, de 21 de 

maio de 1991.

2. Nos termos do art. 472 do CPC, não é possível a extensão 

dos efeitos de decisão judicial, especialmente a que assegurou 

vantagens pecuniárias a determinados servidores, porquanto tais 

efeitos somente atingem as partes que integram a respectiva relação 

jurídica, não podendo ser estendidos a terceiros.

3. De acordo com a Súmula 339/STF, os limites da coisa 

julgada não podem ser extrapolados sob o fundamento de isonomia 

entre servidores, tendo em vista que a igualdade deve ser reconhecida 

com base nas leis, e não com base nas decisões judiciais. (AgRg no 

Ag 1.016.025/RS, Relator o Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJ de 

25/8/2008).

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 1.523.992/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 6.11.2015).
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² ² ²

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PISO SALARIAL. 

DECRETO MUNICIPAL Nº 7.153/1985. EXTENSÃO. ISONOMIA. 

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 

DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 

INCIDÊNCIA.

1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada".

2. Ainda que superado o referido óbice, como antes afirmado, 

em hipótese idêntica à presente, este Tribunal estabeleceu que "nos 

termos do art. 472 do CPC, não é possível a extensão dos efeitos de 

decisão judicial, especialmente a que assegurou vantagens 

pecuniárias a determinados servidores, porquanto tais efeitos somente 

atingem as partes que integram a respectiva relação jurídica, não 

podendo ser estendidos a terceiros" (AREsp 199.536/CE, Rel. Ministro 

Castro Meira Data da Publicação 06/12/2012).

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp. 359.596/CE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 25.2.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDORES 

PÚBLICOS. PEDIDO DE EQUIPARAÇÃO DE VENCIMENTOS COM O 

PISO SALARIAL RECONHECIDO EM RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. 

PRETENSÃO QUE ESBARRA NOS LIMITES SUBJETIVOS DA COISA 

JULGADA. ART. 472 DO CPC. INCABÍVEL A CONCESSÃO PELO 

PODER JUDICIÁRIO DE REAJUSTE, EXCLUSIVAMENTE, COM BASE 

NO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. SÚMULA 339/STF. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do STJ é firme quanto à inviabilidade da 

extensão dos efeitos de decisão judicial a terceiros, especialmente a 

que assegura vantagens pecuniárias a determinados servidores, 

porquanto tais efeitos somente atingem as partes que integraram a 

respectiva relação jurídica, nos termos do art. 472 do CPC.

2. Incidência da Súmula 339 do STF: Não cabe ao Poder 

Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de 

servidores públicos sob o fundamento de isonomia.

3. Agravo Regimental desprovido (AgRg no Ag 1.329.376/CE, 
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Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 18.6.2012).

5.   Saliente-se, ainda, que a pretensão de aumento da 

remuneração com respaldo no princípio da isonomia atrai a incidência da Súmula 

339/STF, segundo a qual não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função 

legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de 

isonomia. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS 

INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 

SERVIDOR PÚBLICO. MÉDICO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 

CONCESSÃO DE REAJUSTE PELO PODER JUDICIÁRIO, 

EXCLUSIVAMENTE, COM BASE NO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. NÃO 

CABIMENTO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 

339/STF.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 

data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado 

nesta Corte, segundo o qual "não cabe ao Poder Judiciário, que não 

tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos, 

sob fundamento de isonomia". Incidência da Súmula n. 339 e da 

Súmula Vinculante n. 37 do Supremo Tribunal Federal.

III - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 

suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

IV - Agravo Interno improvido (AgInt no RMS 49.465/TO, Rel. 

Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 21.9.2016).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AGENTE PENITENCIÁRIO ESTADUAL. ADICIONAL DE 

INSALUBRIDADE. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 

NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. EXTENSÃO DA 

VANTAGEM, À LUZ DO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 339/STF E SÚMULA VINCULANTE 
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37/STF. APLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança, impetrado 

por Agente Penitenciário estadual, objetivando compelir a autoridade 

apontada como coatora - o Secretário de Administração Penitenciária 

e Ressocialização do Estado da Bahia - a estender-lhe o pagamento 

de adicional de insalubridade, já concedido a outros Agentes 

Penitenciários, mais antigos na carreira.

II. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que 

"o direito líquido e certo a que alude o art. 5º, LXIX da Constituição 

Federal é aquele cuja existência e delimitação são passíveis de 

demonstração documental, não lhe turvando o conceito a sua 

complexidade ou densidade. Dessa forma, deve o impetrante 

demonstrar, já com a petição inicial, no que consiste a ilegalidade ou a 

abusividade que pretende ver expungida e comprovar, de plano, os 

fatos ali suscitados, de modo que seja despicienda qualquer dilação 

probatória, incabível no procedimento da ação mandamental" (STJ, 

MS 18.554/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 07/02/2014).

III. Também é pacífico no Superior Tribunal de Justiça o 

entendimento de que o adicional de insalubridade possui natureza 

propter laborem, pois é devido apenas aos servidores que exercem 

suas atividades sob a exposição a agentes nocivos à saúde (STJ, 

AgRg no REsp 1.238.043/SP, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/05/2011).

IV. Caso concreto em que o pedido de adicional de 

insalubridade ampara-se em laudo pericial confeccionado há mais de 

11 (onze) anos antes da impetração, não sendo hábil, portanto, a 

retratar as condições atuais de trabalho a que se encontra submetido 

o impetrante, ora agravante.

V. Irrelevante que Agentes Penitenciários mais antigos na 

carreira eventualmente percebam o adicional de insalubridade, 

pleiteado pelo impetrante, haja vista que, como sabido, "o Poder 

Judiciário não possui função legislativa e, portanto, não lhe é atribuído 

majorar vencimentos ou parcelas remuneratórias por isonomia, como 

está firmado na Súmula 339/STF, que transcrevo: 'Não cabe ao poder 

judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de 

servidores públicos sob fundamento de isonomia'. Precedentes do 

STF: AgR no ARE 719.442/RN, Relator Min. Gilmar Mendes, Segunda 

Turma, Acórdão Eletrônico publicado no DJe-243 em 12.12.2012; AgR 

no RE 637.136/CE, Relator Min. Luiz Fux, Primeira Turma, Processo 

Eletrônico publicado no DJe-178 em 11.9.2012" (STJ, RMS 
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44.627/RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 03/03/2015).

VI. "Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função 

legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob o 

fundamento de isonomia" (Súmula Vinculante 37/STF).

VII. Entretanto, a denegação da segurança, porque não 

demonstrado direito líquido e certo, mediante prova pré-constituída, 

não impede que o ora agravante venha a Juízo, pelas vias ordinárias, 

nas quais é possível ampla dilação probatória, para a defesa de seu 

direito.

VIII. Agravo Regimental improvido (AgRg no RMS 45.360/BA, 

Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 25.9.2015).

6.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0184585-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 360.369 / CE

Números Origem:  20060023673351  222870820068060000  2228708200680600000

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA ALICE DE MENDONÇA BEZERRA E OUTRO
ADVOGADO : VALÉRIA RICARTE ESTRELA FERNANDES E OUTRO(S) - CE014589 
AGRAVADO  : INSTITUTO DR JOSÉ FROTA 
ADVOGADO : SÍLVIA MARIA PIRES DE SOUZA E OUTRO(S) - CE005127 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Isonomia/Equivalência Salarial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA ALICE DE MENDONÇA BEZERRA E OUTRO
ADVOGADO : ANA PAULA PORFÍRIO BARBOSA E OUTRO(S) - CE026855 
AGRAVADO  : INSTITUTO DR JOSÉ FROTA 
ADVOGADO : SÍLVIA MARIA PIRES DE SOUZA E OUTRO(S) - CE005127 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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